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Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 16/03/2024
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Localização do terreno. Fonte: EIV, 2024.
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Localização do terreno. Fonte: EIV, 2024.

Localização:

Av. Cristiano Machado N⁰ 5055

Bairro Palmares, Belo Horizonte, MG

Lotes:

007 a 030 do Quarteirão 013

Planta CP 053-001-M Bairro Palmares

Regional Nordeste

Área total do terreno: 9.710,00 m²

Zoneamento:

CR - Centralidade Regional

Enquadramento:

Edificações com mais de 400 vagas

Edificações com mais de 20.000m²

Edificações com mais de 300 unidades habitacionais
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Imagens do terreno voltados para Avenida Cristiano Machado e Rua Cel. Jairo 

Pereira. Fonte: Google Street View, imagem de março de 2023.
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Imagens do terreno voltados para Avenida Cristiano Machado e Rua Professor 

Patrocínio Filho. Fonte: Google Street View, imagem de março de 2023.
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Detalhe da Fachada voltada para a Rua Cel. Jairo Pereira. Fonte: EIV, 2024.

Características do Empreendimento:

Área Total Construída: 42.764,95 m²

Área Líquida Residencial: 24.248,82 m²

Área Líquida não Residencial: 2.106,90 m²

Área Líquida Total: 26.335,72 m²

CA básico: 1,0

CA máximo: 5,0

CA praticado: 2,71

18 Pavimentos

Altura total de 46,34 m (Blocos 1, 2 e 3)

348 unidades habitacionais

02 unidades comerciais no térreo

467 vagas residenciais

82 vagas comerciais, sendo:

• 79 vagas veículos leves

• 3 vagas de carga e descarga
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Setorização das Gentilezas Urbanas. Fonte: EIV, 2024.
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Setorização  do Empreendimento – Vista da 

Rua Prof. Patrocínio Filho. Fonte: EIV, 2024.
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Setorização  do Empreendimento – Vista da 

Rua Cel, Jairo Pereira.  Fonte: EIV, 2024.
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Planta de Situação. Fonte: EIV, 2024.

Área Permeável: 2.008,27 m²

Caixa de Captação: 250,97m³
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Perspectivas ilustrativas da Área de Fruição Pública. Fonte: EIV, 2024.



REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                       325ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO . 2025

Perspectivas ilustrativas da Área de Fruição Pública. Fonte: EIV, 2024.
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento 

contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, 

reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das 

obras e operação do empreendimento.

CONDICIONANTE:

1. Implantar Plano de Comunicação com a Vizinhança. Ver nota 1.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA

Com vistas a estreitar também o relacionamento com a vizinhança no impacto positivo de geração de 

emprego que o empreendimento proporcionará no local, deve-se criar um plano de capacitação e 

contratação de mão de obra que privilegie a contratação de profissionais na vizinhança imediata. 

CONDICIONANTE:

2. Implementar o Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO). Ver nota 2.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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DRENAGEM PLUVIAL
A questão afeta à drenagem pluvial é de grande importância, tendo em vista as mudanças climáticas que acarretam em 

chuvas mais intensas e em curto espaço de tempo; aliado à grande impermeabilização do solo, o quê vem provocando 

problemas de inundação em vários pontos da cidade de Belo Horizonte. Nesse sentido, a legislação atual atenta a tais 

problemas, já prevê que as novas edificações adotem o conceito de escoamento primitivo, no qual o tratamento da 

drenagem do lote deve ser solucionado em seu interior, por meio de dispositivos de drenagem, sem que haja o incremento 

do lançamento no sistema público de drenagem. A despeito disso, sabemos que os problemas relacionados às “águas” 

não se resumem às inundações, mas também em relação ao consumo. Diante de tudo isso foram propostas as seguintes 

condicionantes.

CONDICIONANTES:

3. Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de drenagem. 

Ver nota 3.

4. Implantar projeto de reaproveitamento de águas pluviais, de forma a contemplar outros usos das águas 

pluviais, além da irrigação das áreas verdes. Ver nota 4.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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IMPACTO DAS OBRAS
Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais podem ser 

mitigáveis, caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos e medidas. Visando mitigação dos 

impactos da fase das obras são propostas as seguintes condicionantes.

CONDICIONANTES:

5. Implantar Programa de Gestão Ambiental das Obras. Ver nota 5.

6. Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 6.

7. Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, conforme Resolução 

CONAMA 307/02. Ver nota 7.

8. Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na fase 

de obra. Ver nota 8. 

9. Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa nº 08/1992 do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 9.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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PROTEÇÃO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE E LIMPEZA URBANA

Para além da fase de obras, também existem outros impactos causados pela implantação do empreendimento e sua 

ocupação, que também deverão ser mitigados pelo empreendedor. Nesse sentido, são apresentadas condicionantes cuja 

preocupação está atrelada ao devido tratamento e preservação das áreas permeáveis e da vegetação no terreno do 

empreendimento; ao uso de dispositivos que garantam sustentabilidade à edificação e à sua operação e à correta gestão 

dos resíduos sólidos gerados no local.

CONDICIONANTES:

10. Implantar projeto paisagístico que assegure a criação de áreas vegetadas qualificadas no 

empreendimento, nos termos das definições da SMMA. Ver nota 10.

11. Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do empreendimento. Ver 

nota 11.

12. Implantar os itens de sustentabilidade conforme descritos na nota 12.

13. Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do empreendimento. Ver 

nota 13.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                       325ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO . 2025

CIRCULAÇÃO URBANA
Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestres e evitar impactos 

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, bem como que seja 

implantado um plano de logística para os veículos de carga utilizados durante as obras.

CONDICIONANTES:

14. Implantar Projeto Arquitetônico no que se refere às áreas de estacionamento, à área destinada às 

operações de carga e descarga, às faixas de acumulação, às vagas para motocicletas, ao bicicletário e à 

ciclovia; além do tratamento das calçadas, afastamentos frontais e dos acessos de veículos, atendendo 

aos parâmetros previstos nas legislações municipais pertinentes e às diretrizes estabelecidas pela 

GEEIM/SUMOB. Ver nota 14.

15. Garantir que todas as operações e manobras dos caminhões de carga e descarga sejam realizadas em 

área interna do empreendimento.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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CIRCULAÇÃO URBANA
Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestres e evitar impactos 

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, bem como que seja 

implantado um plano de logística para os veículos de carga utilizados durante as obras.

CONDICIONANTES:

16. Implantar os Projetos Viários executivos (geometria, terraplanagem, pavimentação, drenagem e outros 

que fizeram necessários) referentes ao alargamento da pista da Avenida Cristiano Machado na testada 

do empreendimento. Ver Nota 15.

17. Implantar projeto executivo viário de geometria, de sinalização na área de abrangência: Avenida 

Cristiano Machado, Rua Coronel Jairo Pereira, Avenida Pedro Serafim Ferreira e Rua Professor 

Patrocínio Filho, estendendo 100 metros a partir dos cruzamentos. Ver nota 16.

18. Implantar o Plano de Movimentação de caminhões, caminhões betoneiras e outros veículos pesados 

durante as obras conforme aprovado pela área operacional da BHTRANS. Ver Nota 17.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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CIRCULAÇÃO URBANA
Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestres e evitar impactos 

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, bem como que seja 

implantado um plano de logística para os veículos de carga utilizados durante as obras.

CONDICIONANTES:

19. Realizar intervenções para melhoria da escada que promove o acesso de pedestres do bairro e do 

empreendimento através da Avenida Pedro Serafim para a Avenida Cristiano Machado. Ver nota 18.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
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OCUPAÇÃO DO SOLO
Estando o empreendimento em uma importante área de centralidade prevista no Plano Diretor, a inserção 

da edificação deve ser feita de modo a potencializar os efeitos positivos esperados por ela nesta 

localização. Além disso, em virtude do adensamento previso para as unidades habitacionais, a melhoria da 

capacidade de suporte dos serviços e equipamentos públicos deve alcançada, conforme previsto na 

legislação. 

CONDICIONANTES:

20. Implantar Área de Fruição Pública junto aos alinhamentos das vias Rua Coronel Jairo Pereira, Professor 

Patrocínio Filho e Avenida Cristiano Machado. Ver nota 19.

21. Mitigar os impactos relativos ao adensamento populacional causados pelo empreendimento, através do 

aporte dos recursos devidos para fins de melhorias no Parque Ecológico Renato Azeredo e no Centro de 

Saúde Padre Fernando de Melo. Ver nota 20.

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                       325ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO . 2025

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO
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NOTAS
Nota 01: Deverá ser elaborado e implementado um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal 

de relacionamento contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e 

esclarecimento de dúvidas para as etapas de realização da obra e operação do empreendimento. 

O plano de comunicação do empreendimento deve prever o atendimento da comunidade em três etapas, a saber: 1) servir de fonte 

primária de informação para os munícipes vizinhos do empreendimento no período anterior a realização da obra, 2) antecipar e solucionar 

todos os problemas relativos ao período de obras e 3) orientar a população no período imediatamente posterior à inauguração da obra e 

dos empreendimentos comerciais.

A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, 

diretrizes e prazos para implantação, gestão dos canais de comunicação adotados e avaliação de resultados, considerando de forma 

compreensiva as três etapas distintas do empreendimento.

Aspectos a serem considerados no Plano de Comunicação: 

• Participação das lideranças comunitárias, associações de bairros, vizinhos residentes no entorno imediato da intervenção, entre 

outros atores disponíveis; apresentar justificativa caso não seja possível a inclusão de algum ator social importante no contexto da 

vizinhança.

• Programa de capacitação de funcionários do empreendimento para que eles possam orientar de forma adequada quaisquer outros 

funcionários e munícipes com as informações relativas ao empreendimento.

• Implantação de canal exclusivo de comunicação do empreendimento com a vizinhança delimitada no EIV do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO
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NOTAS
A placa de sinalização do canal de comunicação deve possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas 

dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 50 cm. A placa deve estar contida integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 

2,40 m de altura a partir do nível da calçada; sustentada por equipamento adequado. A localização da placa deve se dar de tal forma que 

ela seja visível e legível ao pedestre a partir do logradouro público ou das passagens demarcadas para pedestres. 

As placas deverão conter as seguintes informações, no mínimo:

- Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

- 01 Contato telefônico para a vizinhança

- 01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

- Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão

A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o empreendimento for filial ou franquia, 

os contatos mínimos listados na placa de comunicação devem garantir o contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o 

atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado do serviço de atendimento ao cliente do estabelecimento; é facultado ao 

empreendimento inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de ausência ou ilegibilidade da placa de 

comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o Alvará de Construção do empreendimento poderá ser 

cassado.

O plano deve conter proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação nas três etapas do 

empreendimento, identificando os possíveis impactos decorrentes da realização do empreendimento, bem como o registro das 

providências tomadas para sanar as reclamações e ou atender às sugestões. No mínimo três (03) relatórios de monitoramento, um para 

cada etapa do empreendimento, devem ser elaborados pelo empreendedor e apresentados à SUPLAN para avaliação da eficácia do 

Plano de Comunicação.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO

REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
Nota 02: O Plano de Capacitação de Mão de Obra – PCMO deverá ser elaborado conforme roteiro apresentado no Anexo II.

Nota 03: O projeto de drenagem deverá ser elaborado conforme a Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem 

disponível no sítio eletrônico: https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-

drenagem

Para a aprovação do projeto de drenagem deverão ser feitos os seguintes ajustes em relação ao material apresentado no EIV:

- Revisar a área utilizada no dimensionamento da CD-01 (Quadro 4.1 - 6789,91 e Tabela do dimensionamento - 6765,95);

- Verificar o atendimento da vazão de restrição referente ao TR de 02 anos;

- Apresentar o dimensionamento hidráulico de todos os lançamentos previstos e verificar se atendem aos requisitos da Tabela 3.17 da 

Instrução Técnica;

- Apresentar o perfil dos lançamentos propostos no sistema público de drenagem;

- Corrigir o diâmetro dos orifícios de controle das Caixas de Detenção e inserir as informações do lançamento 2, nas pranchas do 

projeto de drenagem;

- Apresentar o projeto de drenagem com as devidas adequações;

- Apresentar a ART, referente a elaboração do Projeto de Drenagem, devidamente assinada (profissional e contratante).

O projeto deverá ser protocolado para aprovação conforme a proposta apresentada no EIV, mantendo o uso de Soluções Baseadas na 

Natureza - SBN's (jardim de chuva e telhado verde) para a mitigação dos lançamentos de drenagem.

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO
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NOTAS
Nota 04: O projeto de aproveitamento pluvial e sua manutenção deverá seguir a orientação disponível no endereço eletrônico: 

http://smma.pbh.gov.br/ >> aba Documentos para Download >> aba Roteiros Técnicos>> orientação técnica para projeto de 

aproveitamento pluvial".

Deverá ser feito um esforço para que o reaproveitamento da água pluvial ocorra não apenas para a irrigação das áreas verdes, mas 

também aplicado nas instalações sanitárias, de forma a reduzir o consumo de água tratada e aumentar o reuso da água pluvial.

Dessa forma a SMMA solicita que seja apresentado um novo projeto de aproveitamento das águas pluviais que atendam a outros usos 

não potáveis, além da irrigação de áreas verdes.

Nota 05: O Programa de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de 

efluentes e resíduos, os controles ambientais, o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e 

programas de controle ambiental, a saber:

- Gestão específica dos resíduos de construção civil - PGRCC;

- Controle de ruídos;

- Controle de emissão de particulados na atmosfera;

- Controle dos efluentes líquidos;

- Controle de emissão de veículos a diesel

http://smma.pbh.gov.br/
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O Programa de Gestão Ambiental das Obras deve prever o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos 

registros de todas as ocorrências, desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas à obra. Deverão 

ser elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados na SMMA, semestralmente, fruto do acompanhamento 

rotineiro com todos os registros.

Deverá ser previsto um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle 

Ambiental e do Monitoramento Ambiental rotineiro do empreendimento.

Quanto ao gestor ambiental:

a) A indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

b) Tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações 

adotadas durante as obras. Em relação às intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção de áreas non 

aedificandi, bem como adotar medidas adequadas quanto à eliminação/prevenção/mitigação dos impactos ambientais causados no 

entorno. Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: áreas non aedificandis ou de 

relevância ambiental.

A documentação comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos 

órgãos competentes (ex.: treinamento de funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de 

óleos e graxas, controle de emissão de particulados, controle de ruídos, carreamento de sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos 

a diesel, registro de ocorrências, entre outros).
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Nota 06: O Plano de Monitoramento de Ruídos deverá contemplar, no mínimo:

a) Atendimento à Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: 

http://www.smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos;

b) Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08;

c) Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, 

por exemplo, funcionamento de serra circular com betoneira, etc.);

d) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação 

dos níveis de pressão sonora para verificação da efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo 

com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra. Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos 

relatórios/laudos técnicos.

O relatório do monitoramento de ruído deverá contemplar, entre outros aspectos:

a) No mínimo, 6 medições, sendo a 1ª antes da realização das obras, de modo a caracterizar o entorno previamente à instalação do 

empreendimento, a 2ª durante a movimentação de terra, a 3ª na época de execução da superestrutura, a 4ª na fase de alvenaria, a 5ª 

durante o corte de revestimento e a 6ª durante a etapa de instalação de esquadrias. O relatório técnico conclusivo sobre cada avaliação 

deverá ser expedido por responsável técnico habilitado, acompanhado da respectiva ART de execução;

b) Atendimento ao item 10 da ABNT- NBR 10151/2019;

http://www.smma.pbh.gov.br/
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c) Atendimento à Orientação Técnica para Laudos Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: 

smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos;

d) Informações sobre a etapa da obra (ex: execução de fundação, superestrutura, aplicação de revestimentos, etc.);

e) Informações sobre o regular atendimento ao Plano de Monitoramento de Ruído;

f) Informações quanto às medidas adotadas no período para Controle dos Ruídos da Obra (ex: reposicionamento de equipamentos, 

enclausuramentos, etc.);

g) Informações quanto às reclamações encaminhadas e suas respectivas providências;

h) Conclusão no máximo 30 dias após cada campanha (medição).

Nota 07: O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC deverá ser elaborado considerando:

a) Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil da SMMA, constante no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / 

aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. Deve-se atentar para a destinação final dos resíduos de demolição e os 

lenhosos oriundos da supressão de vegetação;

b) Apresentar projeto com memória de cálculo e plano de demolição da edificação existente. Contemplar a área a ser demolida, 

identificar e quantificar os materiais demolidos; os procedimentos adotados para destruição, desmontagem e/ou descomissionamento das 

estruturas a serem demolidas e apresentar um planejamento para triagem, reciclagem, acondicionamento, transporte e destinação final 

dos resíduos demolidos;
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c) Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, 

contemplando, entre outros aspectos:

- O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da Feam;

- Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento;

- Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF.

- Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos 

estabelecidos na Deliberação Normativa COPAM nº 232/2019: 

Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31 de 

dezembro do ano anterior.

Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de 

junho do ano em curso.
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Nota 08: O plano de monitoramento de controle das emissões para os veículos a Diesel deverá considerar, no mínimo:

a) A Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos, disponível no sítio eletrônico: http://www.smma.pbh.gov.br 

/ aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos;

b) As especificações estabelecidas na Resolução CONAMA nº 418/09 e na Instrução Normativa IBAMA nº 06/2010;

c) Apresentação de certificado de calibração dos opacímetros utilizados.

As medições de opacidade deverão ser realizadas pelas federações ligadas à CNT através de seu Programa Despoluir (Transporte de 

Carga FETSCEM e Transporte de Passageiros FETRAM) ou por empresas de Inspeção Veicular certificadas pelo INMETRO.

a) Para os veículos utilizados na movimentação de terra, o encaminhamento de cópia da autorização de tráfego, emitida pela 

regional para a obra específica;

b) O monitoramento de todos os veículos próprios e terceirizados diretamente ligados ao empreendimento;

c) Os relatórios de medição de opacidade, para efeito de análise da SMMA, terão validade de seis meses;

d) Os veículos inicialmente reprovados devem ser excluídos das atividades, retornando somente após manutenção e aprovação 

no teste de opacidade. Neste caso, deverão ser encaminhadas as notas fiscais dos serviços de manutenção executados e 

demais documentos comprobatórios relacionados à avaliação de opacidade do veículo.

http://www.smma.pbh.gov.br/
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Nota 09: Deverá ser solicitada a Autorização de Movimentação e Tráfego de Terra – AMTT, mediante apresentação do projeto nos termos 

da DN 08/92 e das(os) informações/ documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

a) Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

b) Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal – DRAM com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa de 

análise de movimentação e tráfego de terra;

c) Projeto de terraplenagem;

d) Licença e Carta de Aceite, dentro do prazo de validade, do local indicado como bota-fora/empréstimo;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do projeto e da execução de terraplenagem;

f) Descrição do itinerário para o transporte do material até o seu destino final.

Diretrizes para a execução da Terraplenagem e Movimentação de Terra:

a) Preencher a caçamba de cada caminhão com um volume que não exceda a capacidade da mesma, e colocar lona para evitar a 

formação de poeiras fugitivas;

b) Dispor, na obra, de solução que evite o carreamento de sólidos para a via de acesso ao empreendimento que impeça a erosão e/ou 

assoreamento;

c) Prever a instalação da caixa de lavagem de rodas a fim de evitar acumulação de sedimentos nas vias;
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d) Indicar os volumes totais da área de empréstimo, bem como da caracterização do seu material a ser utilizado para compactação dos 

aterros;

e) Adotar medidas para impedir a dispersão de poeira, tanto em suspensão por via aérea, quanto por transporte de sedimentos durante e 

após a execução da movimentação de terra;

f) Promover a manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade dos imóveis lindeiros, de forma a evitar danos a 

terceiros, bem como a edificações e propriedades vizinhas, passeios e logradouros públicos;

g) Caso haja modificações no projeto de terraplenagem e nos respectivos volumes aprovados pela SMMA, deverá haver revisão de 

todos os trabalhos apresentados, e nova aprovação junto à PBH, no que diz respeito a essas modificações;

h) Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: faixas de servidão, áreas non 

aedificandis, áreas a serem transferidas ao município ou de relevância ambiental;

i) Os relatórios deverão ser apresentados semestralmente, com o compilado mensal dos registros, atendendo aos parâmetros da ABNT 

11682/09;

j) Em caso de interferência com o nível freático deverá ser consultado o Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM para obtenção de 

possível outorga ou dispensa do uso/intervenção da água subterrânea. Não serão aceitas técnicas de rebaixamento permanente.
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Nota 10: A área permeável qualificada e o projeto paisagístico deverão ser implantados considerando:

a) Rever o cômputo de áreas impermeabilizadas como se fossem áreas permeáveis, verificada em análise através da sobreposição do 

projeto paisagístico (Anexo XII) com a memória de áreas permeáveis (Prancha 14– Anexo IX), retirando trechos dos polígonos de 

projeção de área permeável, tais como contenções, caminhos, arquibancadas, bancos e bicicletários.

b) Não poderão ser utilizadas para cômputo da taxa de permeabilidade, as áreas permeáveis não qualificadas nas seguintes situações:

I. taludes artificialmente conformados com inclinação superior a 30% (16,7º);

II. sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e saliências - brises, abas, floreiras, vigas e 

ornamentos de fachada, beirais, marquises), mesmo que em ângulo de 45º;

III. em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, nos quais as condições de solo, iluminação, ventilação e/ou 

dimensão não possibilitem adequado desenvolvimento de vegetação (copa e raízes) e visitação da avifauna;

IV. adjacentes ou internas a trilha de rodas (exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso 

impermeável, o qual deverá ter largura de 80 cm; a largura da área permeável entre trilhas deverá ser de 70 cm. Tais áreas sob influência 

de trilhas de rodas com proteção lateral permanente, serão consideradas qualificadas até o limite máximo de 15% da área permeável total 

disponibilizada pelo projeto. A área excedente aos 15% será considerada não qualificada e ensejará mitigação.
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c) O projeto paisagístico da área interna do empreendimento deverá contemplar área permeável qualificada em terreno natural vegetado e 

arborizado devendo ser seguidas as diretrizes de plantio constantes na “Orientação técnica para elaboração de projeto de ajardinamento 

de áreas permeáveis, jardineiras e calçadas”, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba 

Roteiros Técnicos. Deverá conter os tratos culturais de plantio, adubação, controle de pragas, cronograma de plantio, irrigação e 

manutenção das mudas.

d) Conforme proposta apresentada no licenciamento deverá ser comprovada a manutenção de 13 indivíduos arbóreos já estabelecidos no 

terreno e/ou áreas adjacentes, e o transplantio de outros 14 espécimes majoritariamente exóticas ornamentais.

e) A comprovação dos plantios deverá ser realizada via relatório contendo: a indicação da quantidade e das espécies plantadas 

(herbácea, arbustiva e arbórea) bem como as fotografias das etapas de plantio (coveamento, adubação e irrigação) e das áreas 

gramadas/vegetadas.

f) A comprovação do monitoramento dos plantios e da manutenção da área permeável deverá ser realizada via relatório anual, durante 3 

anos, contendo as fotografias e informações dos indicadores de eficiência do crescimento das mudas (altura, estado fitossanitário e 

outros). Os registros devem ser coletados trimestralmente e o relatório anual deverá contemplar o resultado de 4 monitoramentos. Em 

caso de mortalidade de muda, a mesma deverá ser substituída e informada no relatório. Além dos indivíduos arbóreos plantados, 

apresentar no relatório anual fotografias evidenciando a situação das áreas permeáveis.

g) Manter a proposta de implantação de telhado verde (altura de substrato ≥ 80 cm) e de jardim de chuva, para mitigar as questões de 

drenagem, uma vez que eles são contabilizados nos cálculos e no projeto de drenagem encaminhado.

Qualquer alteração nas áreas permeáveis e impermeáveis deve ser refletida no projeto de drenagem.
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Nota 11: Deverá ser solicitada a Autorização de Intervenção em Espécimes – AIE será emitida em documento separado, mediante 

apresentação das informações/documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

- Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

- Documento de Arrecadação Estadual – DAE, acompanhado do respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa florestal do 

rendimento lenhoso total das supressões. Para mais informações, acessar o sítio eletrônico do Instituto Estadual de Florestas – IEF 

disponível em: http://www.ief.mg.gov.br. No campo “observação” da taxa, deverá conter o nome do empreendimento, o tipo de produto 

e/ou subproduto florestal e o volume do rendimento lenhoso em m³.

Deverá ser feito o plantio de mudas em compensação ambiental pelas supressões arbóreas, a ser conduzido pela Diretoria de 

Planejamento Estratégico Ambiental – DPEA/SMMA em local a ser definido segundo os critérios da Deliberação Normativa nº 96/19 do 

COMAM. Alternativamente, e a critério da DPEA/SMMA, a compensação ambiental poderá ser convertida em bens ou insumos voltados 

para a preservação ambiental, conforme Portaria SMMA n° 18/2017 e Portaria SMMA n° 002/2022.

Nota 12: Os itens de sustentabilidade a serem implantados são aqueles listados no Documento de Informações Complementares ao EIV 

(pág. 43):

Dispositivos economizadores de energia elétrica:

a) Sensores de presença nos halls, escadas e circulação das torres;

b) Lâmpadas de LED instaladas nas áreas comuns;

c) Iluminação fotovoltaica nas áreas de fruição pública.
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Dispositivos economizadores de água:

a) Todos os vasos sanitários serão do tipo caixa acoplada com mecanismo dual flush;

b) Torneiras dos apartamentos dotadas de arejadores;

c) Torneiras dos cômodos das áreas comuns do tipo Pressmatic com fechamento automático;

d) Chuveiros das áreas comuns com redutor de vazão;

e) Previsão de medição individualizada de água que deverão ser entregues completos (com medidores instalados) e em pleno 

funcionamento, conforme Lei Federal 13.312/2016.

Outros:

a) Previsão de medição individualizada de gás (sem entrega dos medidores);

b) Programa de Coleta Seletiva a ser implantado junto a população do futuro residencial.

c) Bicicletário conforme aprovação da SUMOB;

d) Implantar solução para promover condições adequadas de conforto térmico aos apartamentos.
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Nota 13: Para a aprovação do PGRSE deverão ser feitos os seguintes ajustes, tendo como base as informações complementares 

apresentadas para a etapa de 2ª análise:

1) Parte Comercial

 Adequar no que for necessário e de acordo com a Portaria PBH/SLU Nº 22/2020 – Norma Técnica Nº 001/2020.

 Foi apresentado junto às informações complementares, protocoladas para 2ª análise, no texto do PGRSE na página 138 e na matriz 

da pág. 139 que o abrigo de resíduos comuns não recicláveis da parte comercial possui área de 30,12m², entretanto o projeto 

apresentado consta um abrigo de 18,90m² apenas. Nesses termos, deverão ser compatibilizadas as informações de texto, matriz e 

projeto. Cabe ressaltar ainda, que o projeto deve conter todos os elementos arquitetônicos (planta baixa, corte e elevação com as 

cotas de dimensão, cotas de piso, etc), projeções de equipamentos (recipientes, contenedores, etc) e assinaturas do responsável 

legal e do responsável técnico pela elaboração deste.

2) Parte Residencial

 Rever os cálculos de resíduos recicláveis para a parte residencial do PGRSE, tendo em vista que são gerados 1805L/dia e para a 

coleta deveria se considerar a coleta semanal de 12635L/coleta. Redimensionar os equipamentos ou contenedores necessários para 

o acondicionamento e armazenamento destes resíduos. 

 Corrigir o projeto de abrigos e projeções de equipamentos (baias, contenedores, etc), para a parte residencial, com as correções 

necessárias apontadas nos itens anteriores e de acordo com a Portaria PBH/SLU Nº 22/2020 – Norma Técnica Nº 001/2020.
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Para comprovar a implantação dos abrigos (parte comercial e residencial) deverá:

1. Apresentar cópias dos projetos detalhados atualizados dos abrigos devidamente assinados pelo profissional habilitado por seu 

conselho de classe (Engenheiro civil ou arquiteto) e Responsável Legal do empreendimento, juntamente com a solicitação de vistoria 

do empreendimento.

2. Apresentar a cópia de todos os contratos de coleta/ transporte externo / tratamento e disposição final de resíduos, juntamente com o 

pedido de vistoria. 

3. Solicitar vistoria da SLU para verificação da implantação do PGRSE aprovado, mediante pagamento de preço público e envio de 

pagamento cópia do comprovante de quitação, juntamente com cópia da guia e, ofício de declaração de implantação do PGRSE 

emitido pelo empreendimento e assinado pelo Responsável legal ou Responsável técnico, através do Portal de Serviços da PBH para 

atendimento de condicionantes.
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Nota 14: O projeto Arquitetônico, no que se refere ao tratamento das áreas destinadas ao acesso e circulação de veículos leves, veículos 

de carga de descarga, bicicletas, além do tratamento de calçadas e afastamentos frontais para circulação pedestres, deve ser elaborado 

considerando as seguintes diretrizes:

1. Vagas internas para estacionamento de veículos leves

Visando a internalização dos automóveis a serem atraídos, o empreendimento deve apresentar área destinada ao estacionamento de 

veículos leves, internas à edificação, sendo que o número de vagas deve respeitar aos parâmetros previstos na legislação municipal 

vigente.

a) Vagas para veículos leves:

a. Área Comercial (2 Lojas):

As vagas de veículos leves deverão ser calculadas considerando os parâmetros da legislação municipal, que determina uma vaga para 

cada 200 m² de área líquida;

 b. Área Residencial:

As vagas de veículos leves deverão ser calculadas considerando os parâmetros da legislação municipal que determina aos 

empreendimentos de uso residencial implantados em Centralidade Regional, a quantidade de uma vaga para cada 5 unidades 

habitacionais;



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                       325ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO . 2025

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO

REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
• No projeto arquitetônico apresentado foram indicadas 79 vagas para veículos leves destinadas à área comercial (2 lojas) e 463 vagas 

para as torres residenciais, sendo quantidades de vagas superiores aos parâmetros da legislação municipal. A área correspondente às 

vagas excedentes deve ser enquadrada nos critérios previstos na legislação municipal e devidamente observada na análise da 

Subsecretaria de Regulação Urbana (SUREG);

• As vagas para veículos leves devem ser representadas e demarcadas no projeto arquitetônico, devidamente numeradas, cotadas com 

dimensões mínimas de 2,30m x 4,50 m para as vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as 

vagas em paralelo;

• As vias internas do estacionamento devem conter setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as linhas 

divisórias de fluxos e ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos 

os veículos. Demonstrar, por meio de raios de giro no projeto arquitetônico, que os movimentos e as manobras dos veículos leves nas 

entradas e saídas e nas áreas de circulação ao longo dos níveis dos estacionamentos estarão sendo realizadas de forma efetiva;

b) Vagas para pessoas que transportam pessoas com deficiência:

• O número de vagas para veículos destinados às pessoas com deficiência (PcD) deverá corresponder, no mínimo, a 2% do número de 

vagas de veículos leves do estacionamento, conforme determinam a Resolução nº 304/2008 do CONTRAN, as normas de 

acessibilidade e as legislações federais e municipais vigentes. As vagas devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 

2,50 m e comprimento igual a 5,0 m;

• A localização das vagas para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida nos estacionamentos deve estar a uma distância máxima 

de 50 m dos elevadores e rampas, garantindo rotas acessíveis à edificação;
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• Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas destinadas às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em 

atendimento às exigências da Lei 13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, seus anexos e resoluções, e da NBR 

9050/2020, conforme padrão BHTRANS.

c) Vagas para idosos:

• Área Comercial (2 lojas): O número de vagas para veículos destinado às pessoas idosas deverá corresponder, no mínimo, a 5% do 

número de vagas de veículos leves do estacionamento, conforme determinam a Resolução nº 303/2008, de 18/12/2008, do CONTRAN, 

a Lei Federal n.º 10.741/2003, de 01/10/2003, e a Lei Municipal n.º 9.831/2010, de 23/02/2010;

• As vagas devem ser posicionadas próximas dos elevadores e das rampas de acesso à edificação, de forma a garantir o menor 

percurso de deslocamento aos idosos, devendo ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente;

• Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas destinadas às pessoas idosas para atendimento às exigências da Lei 

13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (seus anexos) e da Resolução nº 303/2008 do CONTRAN, de 

18/12/2008, conforme padrão BHTRANS.

2. Vagas para motocicletas:

•  Área Comercial (2 lojas): O número de vagas para motos deverá corresponder a 10% do número total de vagas disponibilizadas para 

veículos leves no estacionamento;

• As vagas de motos devem ser agrupadas e posicionadas próximas aos acessos dos estacionamentos, com dimensões mínimas de 1,0 

m de largura por 2,0 m de comprimento, evitando a circulação deste modo de transporte no interior dos estacionamentos. A área de 

manobra e de circulação entre as vagas deverá ter largura mínima igual a 2,0 m.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                       325ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO . 2025

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO URBANÍSTICO

REIV – Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
3. Vagas para bicicletas:

• Área Comercial (2 lojas): O número de vagas para bicicletas deverá corresponder a 15% do número total de vagas disponibilizadas 

para veículos leves no estacionamento, sendo no mínimo 10 vagas. Para área comercial o projeto arquitetônico indicou 6 (seis) 

paraciclos localizados no 1º nível – bloco 4 e 13 equipamentos no 3º nível – bloco 4.

•  Residencial: O número de suportes para bicicletas deverá ser igual ao número de unidades residenciais, podendo ser junto às vagas 

de veículos ou colocado em local adequado do condomínio. Para o residencial o projeto arquitetônico indicou 50 paraciclos localizados 

no 1º nível – blocos 1, 2 e 3.

• A localização do bicicletário e dos paraciclos deverá estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima aos acessos dos 

estacionamentos e distante das áreas de manobras de veículos leves e caminhões;

• Implantação de sinalização indicativa para orientar o ciclista no trajeto (Entrada do Estacionamento) até o bicicletário/paraciclos e de 

sinalização indicativa para identificar a existência de bicicletário/paraciclos, conforme padrão BHTRANS e legislações vigentes do 

CONTRAN. A locação das sinalizações deverá ter boa visibilidade aos ciclistas, condutores de veículos e pedestres;
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4. Área para operação de carga e descarga:

• Conforme legislação municipal o número de vagas para veículos de carga deve ser calculado dividindo-se a área líquida por 3.000 m2, 

desprezando-se as frações. Conforme área líquida informada no EIV e no projeto arquitetônico (2.106,90 m2) e realizado o cálculo 

encontra-se zero vagas destinadas a veículos de carga.

• Considerando a informação exposta no EIV - “O empreendedor não tem uso específico previsto para as lojas do empreendimento, uma 

vez que serão construídas para locação” e a demarcação de 3 (três vagas) nas dimensões (2,20 m x 6,50 m) apresentadas no projeto 

arquitetônico, a GEEIM/SUMOB entende ser razoável o número e as dimensões das vagas demarcadas no projeto. Ressalta-se que 

essas vagas demarcadas são adequadas, somente para o caso de ocupação das lojas por atividades que não demandem um número 

significativo de operações de carga e descarga.

• Deve ser prevista área de manobras interna a edificação, a fim de evitar a entrada e saída dos veículos de carga em marcha a ré.

• As atividades a serem instaladas no empreendimento deverão adequar sua frota de veículos de carga à área de manobra e ao número 

de vagas disponíveis na área de carga e descarga, de forma a absorver toda a demanda da atividade internamente à edificação.

• Garantir que todas as operações e manobras dos caminhões de carga e descarga sejam realizadas em área interna do 

empreendimento.
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5. Faixas de Acumulação:

• A entrada e a saída de veículos no empreendimento não podem causar impactos na fluidez do tráfego das vias lindeiras ao 

empreendimento.

• A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do afastamento frontal até o ponto de controle de 

entrada de veículos (cancela, guaritas, portões ou outros) e permanecer livre.

• Área Comercial (2 lojas): Para área comercial do empreendimento o projeto arquitetônico não contemplou faixa de acumulação. Logo 

deverá ser indicada faixa de acumulação para uma única fila de veículos, localizada no acesso da Avenida Cristiano Machado, 

considerando a diretriz de extensão de 4% do número de vagas ofertadas na área comercial do empreendimento.

• Residencial: Para o residencial o projeto deve dispor de faixas de acumulação internas ao empreendimento, junto aos acessos de 

entrada à área destinada ao estacionamento de veículos leves, com extensão para acomodar um veículo para cada 100 vagas 

ofertadas, no caso do estacionamento do residencial, considerando o comprimento médio de um veículo padrão de 5,0 m.

6. Acessos de veículos:

O projeto arquitetônico indica os acessos relacionados a seguir:

a) Avenida Cristiano Machado:

•  Um acesso de pedestres para as lojas.

•  Um acesso de entrada e outro de saída de veículos leves para a área comercial que acessa vagas disponibilizadas no 1º nível – bloco 

4 e vagas no 3º nível – bloco 4 do empreendimento.
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• Ressalta-se que a GEEIM/SUMOB concorda com esses acessos veiculares desde que seja implantado o alargamento da pista de 

rolamento ao longo da testada do empreendimento, criando mais uma faixa de trânsito na Avenida Cristiano Machado.

b) Rua Coronel Jairo Pereira:

•  Um acesso de entrada e de saída para a área de carga e descarga do empreendimento.

•  Um acesso de pedestres para a loja 02.

•  Um acesso de entrada e de saída de veículos leves para o residencial.

• Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os 

parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os 

acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada 

ao trânsito de pedestres.

7. Calçadas / Passeios:

• O tratamento urbanístico das calçadas lindeiras ao empreendimento e dos acessos de veículos (leves e de carga e descarga) e de 

pedestres deverão atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na 

Padronização de Calçadas exigida pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (Regras para Passeios no Município de Belo Horizonte) 

e nas outras legislações municipais vigentes;
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• Ressalta-se que as calçadas do empreendimento voltadas para a Avenida Cristiano Machado e Rua Coronel Jairo Pereira, ambas 

classificadas via arteriais, deverão contemplar faixa livre para o trânsito de pedestres igual ou maior que 3 m, conforme estabelecido 

no Anexo XII da Lei 11.181/2019. A faixa livre não deve adentrar o afastamento frontal de 4 m.

• Implantação de ciclovia na calçada do empreendimento voltada para Rua Professor Patrocínio Filho, trecho entre a ilha de canalização 

localizada nesta via e a Avenida Pedro Serafim Ferreira. A curta extensão da ciclovia objetiva fazer a ligação da ciclovia existente da 

Av. Pastor Anselmo Silvestre com a futura ciclovia prevista para a Rua Coronel Jairo Pereira, por meio da Avenida Pedro Serafim 

Ferreira. Para a implantação desse trecho cicloviário a calçada da Rua Professor Patrocínio Filho deve ter, no mínimo, 5,50 m de 

largura; 

• Implantação de Área de Fruição Pública nas calçadas do empreendimento, conforme orientações dos demais órgãos.

8. A apresentação do projeto arquitetônico para aprovação junto à GEEIM/SUMOB dever ser equivalente àquele apresentado junto à 

SUREG, contemplando todas as diretrizes e orientações contidas nesta Nota 1. Ressalta-se que não existem dois projetos arquitetônicos 

um para aprovação da GEEIM/SUMOB e outro para aprovação da SUREG.
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Nota 15: Os Projetos Complementares Executivos (Geométrico, Terraplenagem, Drenagem, Pavimentação e outros que se fizerem 

necessários), referentes ao alargamento da Av. Cristiano Machado devem ser aprovados junto à SUZURB/SUDECAP e DGAU/SMOBI.

Para a elaboração dos projetos deve considerar o alargamento da pista de rolamento existente criando mais uma faixa de trânsito de 

largura total de 4 m, considerando os dispositivos de drenagem. Para o início do alargamento, faz-se necessário a melhoria da geometria 

com corte de calçada e alteração de raios de giro na interseção da Avenida Cristiano Machado x Rua Coronel Jairo Pereira, lado oposto 

ao empreendimento. Tal medida vai possibilitar a criação de um taper de acomodação.

Ressalta-se que no projeto de pavimentação deve incluir o recapeamento das demais faixas de trânsito da Avenida Cristiano Machado na 

extensão da obra do alargamento.

O Projeto Viário Executivo de Geometria – Planimetria deve ser apresentado para a aprovação da GEEIM/ SUMOB antes do envio para a 

SUZURB/SUDECAP e DGAU/SMOBI.

Os Projetos Viários que serão submetidos a aprovação da SUZURB/SUDECAP e da DGAU/SMOBI devem ser elaborados em consonância 

ao rito do Procedimento Padrão de Projetos da SUDECAP (https://prefeitura.pbh.gov.br/sudecap/projetos-de-infraestrutura), contemplando 

as seguintes temáticas: Topografia (Capítulo 5), Geotecnia (Capítulo 6), Terraplanagem (Capítulo 9), Contenção (Capítulo 13), Geométrico 

(Capítulo 21), Pavimentação (Capítulo 24) e para os Projetos de Drenagem (Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de 

Drenagem https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem).

https://prefeitura.pbh.gov.br/sudecap/projetos-de-infraestrutura
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Nota 16: Os projetos viários executivos devem contemplar adequações geométricas, acessibilidade, sinalização horizontal, vertical e 

semafórica na área de abrangência: Avenida Cristiano Machado, Rua Coronel Jairo Pereira, Avenida Pedro Serafim Ferreira e Rua 

Professor Patrocínio Filho, estendendo 100 metros a partir dos cruzamentos.

Os projetos viários executivos de geometria e acessibilidade e sinalização horizontal e vertical, incluindo todos os subsistemas, deverão 

ser elaborados utilizando levantamento planialtimétrico cadastral atualizado e aplicando os dispositivos legais contidos no Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, bem como o 

Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte (maio de 2010), o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte e as 

normas de acessibilidade NBRs 9050/2020 e 16537/2016 e outras legislações vigentes;

O projeto viário do empreendimento deverá contemplar as seguintes intervenções:

a) Implantação de rotas acessíveis, medidas de inclusão e desenho universal em toda a área de projeto citada, contemplando a execução 

de rebaixamentos de calçada para pedestres de acordo com o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as normas de 

acessibilidade NBR’s 9050/2020 e 16537/2016, padronização de passeios no município de Belo Horizonte e outras legislações vigentes. 

Os rebaixamentos para pedestres a serem construídos em calçadas com altura de meio fio diferentes do padrão SUDECAP devem ser 

refeitas as áreas de calçadas em seu entorno. As calçadas danificadas e em condições precárias devem ser refeitas para a inclusão do 

rebaixamento para pedestres.
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b) Adequação, manutenção e implantação de sinalização horizontal e vertical, em toda a área de influência de forma a garantir a 

segurança na circulação de veículos e pedestres e atendendo as determinações do Manual de Elaboração de Projetos Viários para o 

Município de Belo Horizonte, Código de Trânsito Brasileiro, suas revisões e resoluções, legislações federais e municipais vigentes;

c) Implantação de ilha de canalização para pedestres na interseção da Avenida Cristiano Machado x Rua Coronel Jairo Pereira e melhoria 

da geometria com cortes de calçada e alteração de raios de giro na esquina oposta ao empreendimento;

d) Implantação de focos semafóricos para a travessia de pedestres na ilha de canalização a ser construída na Rua Coronel Jairo Pereira, 

aproveitando a interseção semafórica existente. Na elaboração do projeto deve-se avaliar a necessidade de relocação dos mobiliários 

semafóricos e da troca do controlador, haja vista o acréscimo das fases para pedestres.

e) Realizar relocação dos mobiliários urbanos instalados na calçada/passeios (postes, semáforos e outros) e das caixas das 

concessionárias existentes, conforme Código de Posturas de BH e outras legislações municipais vigentes.

Nota 17: Durante a execução das obras de implantação do empreendimento, existe previsão de grande movimentação de veículos 

pesados nas vias do entorno e, portanto, deve ser apresentado à SUMOB, para aprovação junto à área operacional da BHTRANS, e 

implementado um Plano de Movimentação de caminhões, betoneiras e outros veículos pesados, constando estimativa de quantidade de 

veículos por fase da obra, rotas, horários, autorização para reserva de área na via pública e outros que fizerem necessários. O Plano 

deve ser aprovado antes do início das obras e, obrigatoriamente, estar ativo durante a execução das obras.
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Nota 18: O empreendimento será implantado próximo a uma escada de pedestres, que interliga a Avenida Cristiano Machado à Avenida 

Pedro Serafim. Essa escada promove importante ligação de pedestres ao MOVE e ao Minas Shopping, a partir do entorno imediato do 

empreendimento. Nesse sentido, entende-se que as intervenções de melhoria deverão conter, no mínimo:

Requalificação e implantação de corrimãos e guarda-corpos vazados, eliminando a obstrução visual dos elementos construtivos em 

alvenaria, de acordo com os requisitos da NBR9050:2020;

Requalificação do pavimento, degraus e demais elementos, com a devida sinalização tátil conforme NBR9050:2020;

Implantação de iluminação pública de segundo nível que promova a segurança dos pedestres;

Sinalização do percurso em ambos os acessos à escada de pedestres.

Para a realização das obras, deverá ser aberto processo na SUREG através do serviço “Alvará/Dispensa para Execução de Obra em 

Logradouro Público”, anexando-se o PLU do empreendimento.

Nota 19: A área de fruição pública deve atender às definições do Art. 36 §5º da Lei 11.181/19 e dispor de mobiliário, iluminação de 

2ºnivel, placa informativa, arborização de médio ou grande porte em área permeável sobre terreno natural; situando-se também nos 

afastamentos frontais do empreendimento voltados para a as vias Rua Coronel Jairo Pereira, Avenida Cristiano Machado e Rua Professor 

Patrocínio Filho. Adicionalmente, prever caminhos induzir menor distância possível entre os pontos de interesse dos pedestres.
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Nota 20: Conforme previsto no Decreto Municipal 18.072/22, que institui o sistema de mensuração e definição de contrapartidas relativas 

aos impactos à infraestrutura de equipamentos públicos comunitários no âmbito do licenciamento de empreendimentos de impacto, foi  

realizado o cálculo do valor devido a título de compensação pelos impactos do empreendimento e deverão ser aportados pelo 

empreendedor a quantia de R$ 1.196.693,39. Tais recursos serão transferidos pelo empreendedor ao Município no prazo de até 2 anos, 

contados da emissão do Parecer de Licenciamento Urbanístico e, necessariamente, com antecedência mínima de 180 dias da concessão 

de eventual certidão de baixa do empreendimento. Conforme previsto no§6º do Artigo 2º do Decreto supramencionado, os valores para 

pagamento deverão ser corrigidos pelo Índice Nacional dos Custos da Construção – INCC – a partir da data de sua aprovação pelo 

COMPUR. Os recursos deverão ser destinados à Secretaria Municipal de Saúde e à Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica em 

igual percentual e na forma como indicada por cada órgão no momento do pagamento.
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